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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : RAFAEL ANTONIO DA ROCHA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DURÃES RIBEIRO - PR076593
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

CORPUS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO

AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu

do habeas  corpus,  em  razão  da  ausência  de  impugnação  específica  dos

fundamentos da decisão agravada.

2. O agravante foi condenado em primeira instância à pena de 1 ano e 8 meses

de  reclusão,  em regime inicial  aberto,  e  ao  pagamento  de  166 dias-multa,

como incurso no art. 33, caput, § 4º, da Lei nº 11.343/2006. Em apelação do

Ministério  Público,  o  Tribunal  de  origem  excluiu  a  aplicação  do  tráfico

privilegiado,  redimensionando a  pena  para  5  anos  de  reclusão,  em regime

fechado, mais pagamento de 500 dias-multa.

3.  O  agravante  reiterou  os  argumentos  do habeas  corpus,  requerendo  a

anulação da ação penal desde o encerramento da fase diligencial, com acesso

integral aos elementos de prova das interceptações telefônicas e reabertura da

instrução processual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação

específica  dos  fundamentos  da  decisão  monocrática  inviabiliza  o

conhecimento  do  agravo  regimental,  em  observância  ao  princípio  da

dialeticidade.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da

decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, conforme

o princípio da dialeticidade.

6. A reiteração dos argumentos contidos na petição inicial,  sem contestar a

conclusão da decisão monocrática, não atende aos requisitos necessários para

a cognição do agravo regimental.

7.  Aplica-se ao caso o entendimento da Súmula nº  182/STJ, que considera

inviável o agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão

agravada.

IV. DISPOSITIVO

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Dispositivos relevantes citados:  CPC, art.  545; Lei nº  11.343/2006, art.  33,

caput, § 4º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no HC  829.955/SP, Rel.  Min.

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.06.2023; AgRg no

HC  713800/SP, Rel.  Min. Rogério Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em

26.04.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a  11/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do  agravo  regimental,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da

decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, conforme

o princípio da dialeticidade.

6. A reiteração dos argumentos contidos na petição inicial,  sem contestar a

conclusão da decisão monocrática, não atende aos requisitos necessários para

a cognição do agravo regimental.

7.  Aplica-se ao caso o entendimento da Súmula nº  182/STJ, que considera

inviável o agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão

agravada.

IV. DISPOSITIVO

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Dispositivos relevantes citados:  CPC, art.  545; Lei nº  11.343/2006, art.  33,

caput, § 4º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no HC  829.955/SP, Rel.  Min.

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.06.2023; AgRg no

HC  713800/SP, Rel.  Min. Rogério Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em

26.04.2022.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RAFAEL  ANTÔNIO  DA

ROCHA PINTO contra  a  decisão  de  e-STJ fls.  208-213,  por  meio  da  qual  o habeas

corpus não foi conhecido.

Em suas razões recursais (fls.  216-223), o agravante, em suma, ratificou os

argumentos do habeas corpus. 

Requer o provimento do agravo para anular a ação penal desde o encerramento

da  fase  diligencial,  determinando-se  o  acesso  integral  aos  elementos  de  prova  das

interceptações telefônicas constantes nos autos de origem n.º 0003051-50.2017.8.16.0083,

reabrindo-se a instrução processual com a restituição do prazo para resposta à acusação.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os fundamentos do agravante, o recurso não prospera, devendo a

decisão vergastada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Para contextualização, transcrevo parcialmente a decisão agravada:

[...]
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A  arguição  de  nulidade  reside  na  falta  de  acesso  integral  aos  autos  da
interceptação telefônica, cuja prova foi emprestada e utilizada na ação penal.
O Juízo Singular,  em informações,  apesar de reconhecer que não houve a
disponibilização  integral,  afirmou  que  “entendeu  pela  regularidade  do
compartilhamento  parcial  dos  dados,  considerando  que  foram
disponibilizados os elementos diretamente relacionados aos fatos imputados
ao paciente na denúncia oferecida nesta comarca.”
Quanto  ao  grau  de  relevância  das  provas  provenientes  da  interceptação
telefônica para a condenação do paciente, informou que “registra-se que a
sentença condenatória não se fundamentou exclusivamente em tais elementos.
O  conjunto  probatório  dos  autos  foi  constituído  também  por  prova
testemunhal  colhida em juízo,  mediante  observância do contraditório e  da
ampla  defesa,  bem  como  por  outros  elementos  materiais  constantes  dos
autos.”
[...] 
Em paralelo, verifico que a sentença condenatória (Fls. 44-139) foi lastreada
em diversos elementos, tais como interceptações telefônicas, em que existiram
diálogos que evidenciaram o planejamento do crime; prisão em flagrante do
paciente na manhã do crime, em posse de uma mochila contendo uma elevada
monta em dinheiro, além de uma balaclava, uma pistola e munições; o Laudo
de  Confronto  Balístico  confirmou  que  os  estojos  deflagrados  no  local  do
crime eram compatíveis com a pistola apreendida com o paciente e, por fim, a
perícia identificou danos no veículo das vítimas que eram compatíveis com os
projéteis disparados pelos réus.
De proêmio,  não se  infere  nenhuma ilegalidade ou teratologia  da decisão
combatida que concluiu fundamentadamente pela ausência de prejuízo, uma
vez que o paciente não é parte nos autos em que houve a prova emprestada e
o  procedimento  investigatório  tramitava  em  segredo  de  justiça,  sendo
disponibilizados  todos  os  elementos  que  efetivamente  eram  relativos  ao
paciente.
Essa conclusão encontra-se em consonância com a orientação do Supremo
Tribunal Federal de que "não viola o enunciado da Súmula Vinculante nº 14
decisão  que  garante  ao  reclamante  acesso  aos  elementos  de  prova  já
documentados  nos  autos,  excluindo  excertos  que  não  atinjam  sua  esfera
jurídica e contenham dados sigilosos de terceiros" (Rcl n. 25.872 AgR-AgR,
relatora  Ministra,  Primeira  Turma,  julgado  em  17/12/2019, processo
eletrônico DJe-047 divulgado em 5/3/2020 publicado em 6/3/2020).

Como cediço, o recurso deve combater a decisão jurisdicional naquilo que ela

o  prejudica,  naquilo  que  ela  lhe  nega  pedido  ou  posição  de  vantagem  processual,

demonstrando o seu desacerto, do ponto de vista procedimental (error in procedendo) ou

do ponto de vista do próprio julgamento (error in judicando). Não atende ao princípio

aqui examinado o recurso que se limita a afirmar a sua posição jurídica como a mais

correta. Na perspectiva recursal, é a decisão que deve ser confrontada.

In casu, a parte não impugnou integralmente a fundamentação, limitando-se a

reiterar  os  argumentos  do habeas  corpus,  impondo,  inarredavelmente,  o  não

conhecimento do agravo ante a ausência de impugnação específica.
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Neste sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu do habeas corpus, em razão da ausência de impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada.
2. O paciente foi condenado em primeira instância à pena de 01 (um) ano e
08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 166
(cento e sessenta e seis) dias-multa, como incurso no art. 33, caput, § 4º, da
Lei  n.  11.343/2006. O  Tribunal  de  origem,  em  apelação  do  Ministério
Público, excluiu a aplicação do tráfico privilegiado, redimensionando a pena
para 05 (cinco) anos de reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 500
dias-multa.
3. No habeas corpus, sustentou-se que a quantidade de droga apreendida não
é expressiva  e  que  não há indícios  de  dedicação a  atividades  criminosas,
alegando-se que a decisão do Tribunal  de origem afastou a minorante do
tráfico privilegiado sem fundamentação probatória adequada.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação
específica  dos  fundamentos  da  decisão  monocrática  inviabiliza  o
conhecimento  do  agravo  regimental,  em  observância  ao  princípio  da
dialeticidade.
III. Razões de decidir
5. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, conforme
o princípio da dialeticidade.
6. A reiteração dos argumentos contidos na petição inicial, sem contestar a
conclusão  da  decisão  monocrática,  não  atende  aos  requisitos  necessários
para a cognição do agravo regimental.
7.  Aplica-se ao caso o entendimento da Súmula n.  182/STJ, que considera
inviável o agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "A ausência de impugnação específica dos fundamentos
da decisão monocrática inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, em
observância ao princípio da dialeticidade".
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 545; Lei n.  11.343/2006, art. 33,
caput,  § 4º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  829.955/SP,
Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
20.06.2023.
(AgRg no HC n.  989.132/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de 30/4/2025.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  APLICABILIDADE  A  HABEAS  CORPUS.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  ATACADA.  REMISSÃO  OBRIGATÓRIA.
REQUISITO NÃO ATENDIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O ônus imposto pelo princípio da dialeticidade é corolário das categorias
lógicas e abstratas do processo e incide em todos os meios de impugnação de
decisões judiciais, inclusive o habeas corpus.
2.  Se  a  parte  se  insurge  contra  decisão  judicial,  deve  referir-se  aos  seus
fundamentos antes de deduzir as teses defensivas.
3.  Ao  não  se  remeterem  ao  que  foi  concretamente  decidido  na  instância
antecedente, as razões da impetração configuram alegações abstratas que, à
guisa  de  se  aplicarem  a  diversos  processos,  não  se  referem  a  nenhum
especificamente, o que impede o seu conhecimento.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  713.800/SP, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta
Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.033.275 / PR

Número Registro: 2025/0339881-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00030515020178160083 00155481520218160000 155481520218160000 30515020178160083 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CESAR AUGUSTO DURAES RIBEIRO 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DURÃES RIBEIRO - PR076593
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : RAFAEL ANTONIO DA ROCHA PINTO (PRESO)
CORRÉU : EMERSON JOSE ZUANAZZI 
CORRÉU : ELIZEU MAJOR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ANTONIO DA ROCHA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DURÃES RIBEIRO - PR076593
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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